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RESUMO 

 

 

 

Esse trabalho visa analisar o planejamento tributário em uma empresa do ramo de distribuição 

de bebidas. O problema da pesquisa tem como finalidade averiguar qual a melhor carga 

tributaria da mesma, que é optante pela forma de tributação baseada no Lucro Real. Justifica-

se estudo pelo mesmo mostrar a necessidade de se ter em mãos um planejamento tributário 

como forma eficaz e eficiente de se proporcionar uma maior lucratividade para as empresas. 

Além disso, tem como objetivo verificar o funcionamento da contabilidade tributaria na 

tomada de decisão dentro da empresa. A metodologia é um estudo bibliográfico, fazendo um 

comparativo entre a forma de tributação do Lucro Real e o Simples Nacional. Após o estudo 

ficou demonstrado que a utilização da forma de tributação com planejamentos e controles, 

destaca a forma de tributação pelo Simples Nacional como sendo uma forma de recolhimento 

que proporciona ao empresário uma maior lucratividade após o recolhimento de todas as 

alíquotas exigidas pelo governo, ou seja, uma maior maximização dos lucros da empresa. 

 

Palavras-chave: Contabilidade Tributaria; Lucratividade; Planejamento tributário. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O trabalho aqui apresentado vem conceituar a contabilidade e trazer a nossa 

realidade empresarial a necessidade da utilização da ferramenta da contabilidade tributaria, 

como sendo uma importante ferramenta dentro das organizações, como forma de 

maximização dos lucros através de um planejamento tributário. 

A contabilidade tributaria como uma ferramenta dentro das organizações tem 

demonstrado que a sua correta utilização e desenvolvimento, tem propiciado aos empresários 

um diferencial competitivo de grande relevância, pois consegue demonstrar com clareza e 

exatidão das informações, qual é o valor dos tributos a serem pagos. 

O problema que será abordado no trabalho será: Qual o melhor regime tributário para 

empresa X? 

A justificativa deste estudo se concretiza de forma há criar no empresário a 

necessidade de um planejamento tributário como forma de maximizar os lucros das empresas, 

propiciando a sociedade de forma geral identificar qual a melhor forma de tributação a se 

utilizar em seu empreendimento. 

O objetivo geral em destaque aqui apresentado é analisar o método de tributação 

utilizada por uma empresa X, e demonstrar qual a melhor forma a ser utilizada como forma de 

maximização dos lucros. Terá como objetivos específicos apresentar os conceitos contábeis e 

a importância da contabilidade tributaria dentro do contexto organizacional, descrever ainda 

sobre as formas de tributação existentes no Brasil, e através de um estudo de caso se os 

métodos do Simples Nacional ou do Lucro Real, quais dos dois são mais favoráveis a empresa 

X. 

A metodologia deste estudo foi à pesquisa bibliográfica, onde se faz o levantamento 

de autores a respeito do estudo aqui desenvolvido buscando fundamentos teóricos.  É um 

estudo de caso, através de uma pesquisa qualitativa onde é necessário que o pesquisador tenha 

conceitos, idéias e ate mesmo entendimento a partir de padrões encontrados em dados. A 

abordagem é de caráter explicativo, onde foi feito todo acompanhamento no ambiente da 

empresa o que proporcionou uma averiguação mais ampla e objetiva. 

No primeiro capítulo é apresentada uma contextualização sobre a contabilidade, suas 

evoluções, seus objetivos, divisões e classificações de tributos. No segundo capítulo é 

apresentado o planejamento tributário e os principais regimes de tributação utilizados no 

Brasil. O terceiro capítulo é um estudo de caso que faz um comparativo entre as formas de 
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tributação no Brasil, em destaque o Simples Nacional e o Lucro Real, destacando as variáveis 

de cada forma de tributação. Esse trabalho se torna relevante, pois vai demonstrar qual a 

melhor forma de tributação a ser utilizada pela empresa X. 
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1 CONTEXTUALIZANDO SOBRE CONTABILIDADE E TRIBUTOS 

 

 

 Neste capítulo será apresentado um histórico sobre a contabilidade, serão abordadas 

algumas definições de contabilidade, e uma apresentação sobre as funções e objetivos da 

mesma dentro das organizações. Destacaremos ainda a contabilidade tributaria os conceitos 

de tributos e os tipos de tributos existentes no Brasil. 

 

1.1 Evolução histórica da contabilidade 

 

Acredita-se que a contabilidade teve seu inicio desde os primórdios da humanidade, 

sendo mais antigo quanto o próprio surgimento do homo sapiens, sinais bem remotos de 

contas do ano 2.000 a.C são relatados por historiadores (IUDÍCIBUS, 2009, p.15). 

Segundo o mesmo autor, o homem é um ser muito ambicioso, sendo a origem da 

contabilidade tão antiga quanto a historia das civilizações, sendo que alguns teóricos datam 

pelo menos 4.000a.C. (IUDÍCIBUS, 2009, p.16). 

Podemos dizer que não há uma data precisa da origem da contabilidade, mas sabe-se 

que a partir do momento que o homem deixou a vida comunitária e passou a viver uma vida 

sedentária, deu-se início às divisões e o senso de propriedade gerando assim a necessidade de 

controlar suas posses. “Em termos históricos registros indicam que a Ciência Contábil 

praticamente surgiu com o advento da civilização” (PADOVEZE, 2008, p.15). 

Para Iudícibus et al (2009, p. 04), 

 

Na monotonia do inverno, entre os balidos ininterruptos das ovelhas, o 

homem tem uma idéia. Havendo um pequeno monte de pedrinhas ao seu 

lado, o homem separa uma pedrinha para cada cabeça de ovelha, executando 

assim o que o contabilista chamaria hoje de inventário. Após o término dessa 

missão, o homem separa o conjunto de pedrinhas, guardando-as com muito 

cuidado, pois o conjunto representava a sua riqueza em determinado 

momento. 

 

Segundo Padoveze (2008, p.35): 

 
[..] a contabilidade surgiu em uma época muito antiga, onde não podemos 

dizer com precisão a data de seu nascimento, o mesmo autor ressalta ainda 

(...)  basta saber que ela nasceu em uma época em já se exigia uma maneira 

mais organizada e científica de se controlar o patrimônio. 

 

De acordo com Ribeiro (2003, p.25) “patrimônio é o conjunto de Bens, Direitos e 

Obrigações de uma pessoa, avaliada em moeda.” 
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Naquela época mesmo não havendo escritos, números ou ate mesmo moedas, o 

homem já utilizava um sistema de inventario. 

Segundo Iudícibus et al (2009, p.12), pode-se perceber que: 

 

Sem escrita, número e moeda a contabilidade existia em forma de inventário 

e com o passar do tempo o homem utiliza-se de pedras, marcas em árvores, 

desenhos e figuras que simbolizassem a situação do seu patrimônio 

conforme seu crescimento e perdas. 

 

Iudícibus et al (2009, p. 12) acredita que talvez na época de Jó já utilizava-se como 

forma de registro o cuneiforme, que eram símbolos em peças de argilas e ainda ressalta a 

grande evolução dos registros escritos em papiro descoberto pelos egípcios. 

Com o crescimento populacional e o desenvolvimento do comércio o sistema 

contábil evoluiu acompanhando a evolução da humanidade, só que de uma forma lenta. 

Segundo Iudícibus (2009, p.16) 

Em termos do entendimento da evolução histórica da disciplina, é importante 

reconhecer que raramente o “estado-da-arte” se adianta muito em relação ao 

grau de desenvolvimento econômico, institucional e social das sociedades 

analisadas, em cada época. O grau de desenvolvimento das teorias contábeis 

e de suas práticas está diretamente associado, na maioria das vezes, ao grau 

de desenvolvimento comercial, social e institucional das sociedades, cidades 

ou nações.  

 

Conforme Sá (2009 p.28) “o primeiro trabalho sobre Contabilidade por partidas 

dobradas, entretanto, impresso segundo o método de tipografia de Gutenberg, foi o 

franciscano Luca Pacioli e surgiu em fins de 1494, em Veneza.” 

Nessa mesma linha de pensamento, conforme, Cargnelutti (2012, p.17), 

A contabilidade teve suas primeiras escriturações na Itália pelo frei 

franciscano Luca Pacioli, onde, com seu livro ‘Summa de arithmetica, 

geométrica, proportioni et proporgionalitá’, datado de 1494, proporcionou 

uma enorme difusão da essência contábil. 

 

Neste item destacamos a evolução histórica da contabilidade, no próximo conteúdo 

faremos a definição de contabilidade, onde vários autores definem a mesma como uma 

ciência social. 

 

1.2 Definições de contabilidade 

 

Segundo Silva (1992, p. 12) a Contabilidade é uma ciência social que estuda os bens, 

direitos e obrigações da entidade.  
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Para Iudícibus et al (2009, p. 36), “é importante salientar que entidade, para a 

Contabilidade, pode ser pessoa jurídica ou física.” 

De acordo com Cargnelutti (2012, p.15) a contabilidade por meio de suas técnicas 

tende a estudar, controlar, organizar, registrar e interpretar os aspectos quantitativos e 

qualitativos do patrimônio das instituições. 

Segundo Sá (2008, p.46), “Contabilidade é a ciência que estuda os fenômenos 

patrimoniais, preocupando-se com as realidades, evidências e comportamentos dos mesmos, 

em relação à eficácia funcional das células sociais”. 

Nesta perspectiva Cargnelutti (2012, s. p.) ressalta que “a contabilidade é uma 

ciência que fornece elementos fundamentais para que a organização possa ser bem 

administrada, apresentando informações sobre a realidade do patrimônio da empresa”. 

Segundo Barros (2002, p. 01), 

 

Pode-se definir Contabilidade como uma ciência  social que estuda e pratica 

as funções de controle e de registro relativas aos atos e 

fatos  da  Administração  e  da Economia.    Mais especificamente, trata-se 

do estudo e  do controle  do patrimônio  das  entidades (empresas). Isso é 

feito por meio  dos registros contábeis dos fatos e das respectivas 

demonstrações dos resultados produzidos. 

 

Conforme apresentado pelos autores acima citados, a contabilidade é uma ciência 

que através de técnicas estuda os fenômenos ocorridos no patrimônio das entidades, tendendo 

a estudar, controlar, organizar, registrar e interpretar todas as informações para a tomada de 

decisão mais adequada. (PADOVEZE, 2008, p.15). 

A figura 01 a seguir destaca a contabilidade como ciência que estuda, controla, 

organiza e interpreta todas as informações para a tomada de decisão. 

 

Figura 01 - A Contabilidade como ciência na construção das informações para tomada de decisão. 

 

 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor. 2014. 
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Podemos assim evidenciar que a contabilidade tem se tornado no mundo dos 

negócios uma ferramenta indispensável e de grande relevância para as empresas. “A 

contabilidade é um instrumento eficaz de extrema importância para qualquer empresa 

independente do ramo de atuação, do tamanho da empresa ou da região”. (DRUCKER, 1998, 

p.25). 

Segundo Sá (1999, p. 36), 

 

A contabilidade é uma ferramenta do mundo dos negócios, pois é de extrema 

necessidade dentro das empresas, propicia relatórios e informações 

importantes aos seus usuários. 

 

Na visão de Iudícibus (2009, p. 03), a Contabilidade é um arquivo de informações de 

caráter contábil, que é utilizado de forma variada por vários tipos de usuários, onde cada um 

se apropria de informações necessárias para a tomada de decisões. 

Sendo assim, a contabilidade é a ciência social que apresenta informações sobre a 

organização e a realidade do patrimônio das empresas, tem como caraterística fornecer aos 

gestores informações para que os mesmos possam tomar decisões em cima dos relatórios 

fornecidos pela contabilidade. Destacaremos neste item a seguir a função da contabilidade 

como ferramenta indispensável para a tomada de decisão. 

 

1.3 Função e objetivos da contabilidade 

 

Para Sá (2009 p.28) “a função da Contabilidade é levantar informações que ajudem 

seus usuários na tomada de decisões”. 

Para Iudícibus (2009, p.71) “uma das finalidades da Contabilidade é a avaliação de 

desempenho de períodos passados; outra, muito importante, é fornecer informações hábeis 

para tomada de decisões gerenciais.” 

Ainda segundo os mesmos autores, avaliar os acréscimos ou decréscimos de sua 

riqueza é a real função da Contabilidade já no inicio da civilização. 

Conforme Cargnelutti (2012, p. 14) “As principais funções da Contabilidade são: 

registrar, organizar, demonstrar, analisar e acompanhar as modificações do patrimônio em virtude da 

atividade econômica ou social que a empresa exerce no contexto econômico”. 

Para Favero et. al (1997, p.13) as funções da Contabilidade são: 

 

Analisar, interpretar e registrar os fenômenos que ocorrem no patrimônio das 

pessoas físicas e jurídicas, busca demonstrar a seus usuários, através de 

relatórios próprios (Demonstrações de Resultado do Exercício, 
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Demonstrações das Mutações de Patrimônio Líquido ou Demonstrações de 

Lucros ou Prejuízos Acumulados, Balanço Patrimonial, Demonstrações de 

Origens e Aplicações de Recursos e outros) as informações sobre o 

comportamento dos negócios para a tomada de decisões. 

 

De acordo com, Cargnelutti (2012, p.15): “[...] a Contabilidade acompanha execução dos 

planos econômicos da entidade, prevendo pagamentos a serem realizados, valores a serem recebidos 

de terceiros e, alertando para eventuais problemas de operação”. 

Segundo os autores mencionados acima a contabilidade tem função primordial de 

analisar, fazendo interpretações e conseqüentemente registrando todos os fenômenos 

ocorridos no patrimônio das entidades. 

Já em relação ao objetivo da contabilidade, Sá (2008, p.15), explica que o objeto da 

mesma é o patrimônio das entidades e que através de seu estudo a Contabilidade gera 

informações necessárias ao interesse de seus usuários, sejam eles, internos ou externos. 

Cargnelutti (2012, p.15), explica que, “[...} a contabilidade fornece para seus usuários 

internos e externos, através de demonstrações, informações de natureza econômica, financeira e física, 

de produtividade e social conforme seu objetivo. 

 Ainda segundo a mesma autora “além dos objetivos e da função, a contabilidade 

possui um objeto de estudo definido como controle do patrimônio, pois é sobre ele que 

ocorrem as funções contábeis para o alcance de suas finalidades.” 

Para Iudícibus (2009, p.93), “o objetivo cientifico da Contabilidade manifesta-se na 

correta apresentação do Patrimônio e na apreensão e análise das causas das suas mutações”. 

O Conselho Federal de Contabilidade estabelece através da Resolução 774, de 16 de 

dezembro de 1994: 

 

Na Contabilidade, o objeto é sempre o patrimônio de uma Entidade, definido 

como um conjunto de bens, direitos e de obrigações para com terceiros, 

pertencente a uma pessoa física, a um conjunto de pessoas, como ocorre nas 

sociedades informais, ou a uma sociedade ou instituição de qualquer 

natureza, independentemente da sua finalidade, que pode, ou não, incluir o 

lucro. 

 

Os autores concluem que o objetivo da contabilidade vai ser sempre o Patrimônio das 

Entidades que é composto de um conjunto de bens, direitos e obrigações. Com isso, sempre 

que houver mutações no patrimônio a contabilidade se fará presente. 

É de suma importância destacar que os usuários da contabilidade são os que se 

interessam em saber a situação da empresa e buscam através da contabilidade respostas. São 

vários os usuários: administradores, gerentes, investidores, fornecedores, bancos, governo, 

empregados, sindicatos, concorrentes e outros. Sendo que cada um desses usuários citados 
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buscam informações relacionadas ao seu interesse. (MARION, 1987, p.27). 

 

Figura 02 - Usuários da Contabilidade que buscam saber a situação da empresa 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Fonte: LIMA (2014). Arquivo Pessoal. 

 

A figura 02 demonstra a empresa como sendo a fornecedora de informações para 

todos que tem a necessidade das mesmas. 

Com isso a contabilidade por ser uma ciência social avalia as variações e as 

prováveis mutações do patrimônio das entidades, para isso destacamos diversos ramos de 

estudo da contabilidade, como a Contabilidade Tributária, Contabilidade Financeira e 

Gerencial entre outras. (IUDÌCIBUS, 2002, p.25). 

No próximo item destacaremos a contabilidade tributária que é um ramo da 

contabilidade. 

 

1.4 Contabilidade Tributária 

 

Segundo Fabretti (2009, p.30), a contabilidade tributária, “é definida como ramo da 

contabilidade que tem por finalidade utilizar métodos que serão desenvolvidos na pratica, 

visando atender as normas, princípios da contabilidade e as leis tributárias.” 

Ainda segundo Oliveira (2003, p.34) “a contabilidade tributaria é responsável pelo 

gerenciamento de todos os tributos gerados nas diversas atividades desenvolvidas pelas 

empresas, buscando com isso não expor a empresa a possíveis sanções fiscais.” 

Segundo a CTN (Código Tributário Nacional), (LEI n* 5.172/66) em seu art. 96 

afirma: 

Gerentes 

Administradores Investidores 

   Empresa Fornecedores Outros 

Bancos Concorrentes 

Empregados Sindicatos 
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Art. 96. A expressão legislação tributária compreende as leis, os tratados e 

convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que 

versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles 

pertinentes. 

 

Para Oliveira (2000, p.48) “a contabilidade tributária é o ramo da contabilidade que 

estuda os princípios e conceitos tributários buscando alternativas para a diminuição da carga 

tributária e cumprimento das obrigações que são estabelecidas pelo fisco.” 

No próximo item será feito uma abordagem aos conceitos e classificação dos 

tributos. 

 

1.5 Conceito e classificação de tributos 

 

O conceito de tributos é dado pelo próprio Código Tributário Nacional – CTN (Lei 

nº. 5.172/66): 

 

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo 

valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, 

instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 

vinculada. 

 

Em função da lei entende se que o prévio conceito de tributos é constitucional não 

podendo o mesmo ser aumentado ou reduzido ou ate mesmo modificado, pois o mesmo segue 

as demarcações de competência legislativas do regime tributário, sendo constituído de 

princípios e regras de proteção do contribuinte. (ATALIBA, 1992, p.33). 

“Entende se que tributo é a prestação pecuniária não sancionatória de ato ilícito, 

instituída em lei e devida ao Estado ou a entidade não estatais de fins de interesse público”. 

(AMARO, 2001 p. 25). 

Em continuidade a pesquisa descreve se que os elementos fundamentais do tributo 

são: Fato Gerador, Contribuinte ou Responsável e Base de Calculo. O código Tributário 

Nacional - CTN os define nos arts. 114, 115 e 121. 

 

Art. 114 - Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei 

como necessária e suficiente à sua ocorrência. Art. 115 - Fato gerador da 

obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação 

aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação 

principal. Art. 121 - Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa 

obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. Parágrafo único. 

O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: I - contribuinte, quando 

tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato 

gerador; II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, 

sua obrigação decorra de disposição expressa de lei. 
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Cabe se ainda explicar que os tributos possuem subclassificações, decorrentes do fato 

gerador, sendo divididas em impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições sociais, 

e também sobre empréstimos compulsórios, conforme a figura 03 que se segue: 

 

Figura 03 - Tipos de tributos. 

 

 

Fonte: SOARES (2008, p. 45) 

 

 

No próximo item será feita abordagem aos impostos que são instituídas por lei. 

 

1.5.1 Impostos  

São contribuições arrecadadas em consequência da ocorrência de uma ocasião 

instituída em lei. É a espécie tributária cujo fato gerador é uma situação independente de 

qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte Trata-se de tributo não vinculado 

à atividade estatal. (Art. 145, I, CF; art. 16, CTN) 

Segundo Ataliba (1992, p.122) os impostos devem ser reconhecidos por meio da 

exclusão: "Toda vez que a hipótese de incidência não consistir numa atuação estatal, ter-se-á 

imposto". 

Destaca se que, quando estivermos em face de um tributo cujo fato gerador 

independente da atividade específica, relativa ao contribuinte, estamos diante de uma espécie 

tributária denominada “imposto”. (SOARES, 2008, p. 45) 

A seguir descreveremos sobre as taxas que são classificadas como contribuições 

vinculadas. 
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1.5.2 Taxas  

São contribuições atreladas pelo uso eficaz ou potencialidade de algum serviço 

público, e relacionado ao poder de policia da administração. 

 
Art. 145, II, CF; art. 77, CTN. É tributo que tem como fato gerador o 

exercício regular do poder de policia ou a utilização, efetiva ou potencial, de 

serviço público específico e divisível prestado ao contribuinte ou posto à sua 

disposição.  
 

A taxa possui característica ligada à materialidade do seu fato gerador, ou seja, 

quando o estado presta um serviço de ordem publica, e a mesma esta ligada ao contribuinte de 

maneira direta esse fica com uma obrigação de pagar uma taxa. (CHIHARA, 2006, p. 37). No 

próximo item destacaremos o tributo vinculado de contribuição de melhoria. 

 

1.5.3 Contribuição de Melhoria  

É um tipo de contribuição atrelada por lei que visa a execução de uma obra publica 

que traz com isso alguns benefícios ao contribuinte. Cabe ressaltar que o contribuinte é o 

proprietário do imóvel na qual foi beneficiado com a benfeitoria. É espécie tributária que 

objetiva a recuperação da valorização de uma imóvel que ocorrera por força de obra publica, 

motivo pelo qual essa espécie de tributo também é classificada como tributo vinculado. (Art. 

145, III, CF; art. 81, CTN) 

 

Destaca se a seguir o empréstimo compulsório que objetiva fazer a frente as despesas 

adicionais imprevistas. 

 

1.5.4 Empréstimo Compulsório  

Essa contribuição tem como característica que o valor que é arrecadado deve ser 

devolvido ao final do período determinado em lei. 

 
Trata-se de espécie tributária a qual objetiva fazer frente às despesas 

adicionais imprevistas. Tem como característica principal o fato de o valor 

arrecadado ser devolvido ao final do período determinado, assinalado em lei. 

(São duas as espécies de empréstimos compulsórios Art.148, CF). 

 

Neste próximo item destacamos as contribuições especiais, que são tributos 

destinados a certas áreas de interesse ao setor publico. 
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1.5.5 Contribuições Sociais 

A contribuição especial são tributos com destinação para certas áreas de interesse ao 

setor publico, tais como saúde, educação, cultura, previdência social, assistência social. 

Segundo Favoretto (2011, p. 703), 

 

São tributos voltados a custear despesas especificas que devem se realizadas 

pelo ente tributante. Têm natureza de impostos ou de taxas, tendo finalidade 

de custeio específico, onde os valores arrecadados devem ser utilizados 

apenas para ela. (FAVORETTO et al, 2011, p. 703). 
 

 

Sobre as contribuições sociais, Amaro (2007, p.84) destaca: 

 
A característica peculiar do regime jurídico deste terceiro grupo de exação 

está na destinação à determinada atividade, exercitável por entidade estatal 

ou paraestatal, ou por entidade não estatal reconhecida pelo Estado como 

necessária ou útil à realização de uma função de interesse público. Neste 

grupo incluem as contribuições sociais, as contribuições de intervenção no 

domínio econômico e as contribuições de interesse de categorias 

profissionais ou econômicas (CF, art.149), bem como as contribuições para o 

custeio de previdência de servidores dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios (art. cit.§ 1. o) e a contribuição destinada ao custeio do serviço 

de iluminação pública (CF art. 149-A, acrescido pela EC n.39/2002). 

 

Um exemplo é a contribuições das categorias profissionais, OAB (Ordem dos 

Advogados do Brasil) CRM (Conselho Regional de Medicina) ou CRC (Conselho Regional 

de Contabilidade) que pagam anuidades em beneficio das entidades. 

Neste capitulo foi contextualizado a contabilidade caracterizando sua evolução 

histórica sua definição como ciência social sua função, que é fornecer informações para a 

tomada de decisão e seu objetivo primordial que é o controle do patrimônio das entidades. 

Foram ainda abordados na FIGURA 2 os principais usuários da contabilidade que 

buscam informações relativas à empresa. Essas informações são utilizadas pelos usuários 

conforme a necessidade de cada um. 

No próximo capitulo será abordado o planejamento tributário e os regimes de 

tributação que são utilizados no Brasil. 
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2 ANALISANDO O PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 

 E OS REGIMES DE TRIBUTAÇÃO 

 

Com a evolução da Contabilidade no decorrer dos anos, surge à necessidade de uma 

analise mais criteriosa dos tributos com base em estruturas legais que tenha como objetivo 

reduzir os custos tributários e maximizar os lucros. Em nosso país a carga tributara é muito 

elevada dai a necessidade plena de se fazer um planejamento tributário voltado na redução 

dos tributos.  

 

2.1 Contextualizando planejamento tributário 

 

Quando falamos de planejamento tributário ressaltamos que o mesmo é um processo 

que visa escolha de ação, visando a economia plena dos tributos. (OLIVEIRA, 2003, p.34). 

O mesmo autor afirma que fazer o planejamento tributário está garantido pela 

constituição federal determinado pelo artigo 153 da Lei n 6.404/76. 

Conforme o art. 153 da Lei n 6.404/76: “Art. 153. O administrador da companhia 

deve empregar no exercício de suas funções, o cuidado e diligência que todo homem ativo e 

probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócios”. 

O administrador deve estar sempre atento ao seu negocio, buscando inovações e 

diferenciais que possam surpreender seus consumidores. 

Quando ocorre a diminuição das despesas de uma entidade consegue se aumentar a 

competitividade da mesma. A utilização das praticas legais que são adotadas pelos 

contribuintes buscando menor tributação, chama se Planejamento Tributário.  

Segundo Oliveira (2009, p. 189): 

 
[...] além da escrituração fiscal e do controle dos tributos que incidem sobre 

as atividades de uma empresa, uma das mais importantes funções da 

Contabilidade Tributária corresponde ao conjunto de atuações e 

procedimentos operacionais de uma empresa (especialmente os contábeis) 

que levaria a uma redução legal do ônus tributário empresarial, fazendo com 

que venha a obter um patamar superior de rentabilidade e competitividade.  

 

Para Fabretti e Fabretti (2004, p. 139), deve se estudar todas as alternativas que 

sejam de caráter legal e aplicável para a utilização, em caso de lacunas ou “brechas” da lei. 

Reafirmando que a possibilidade de realizar essa operação de forma menos onerosa, trazem 

grandes benefícios para as entidades. 
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Dentro do planejamento tributário empresarial são necessárias inúmeras decisões que 

devem ser tomadas visando à realização do objetivo primordial das empresas, o lucro. 

(AMARO, 1995, p. 115) 

Segundo ainda Carlin (2008, p.38), as organizações têm que analisar todas as 

possibilidades que possam trazer a economia tributaria, citando que essa procura pode ser 

evidenciada de varias maneiras desde a escolha de formas de tributação ate mesmo a maneira 

de estruturação societária e suas variações. 

Desta maneira entende se que a lei vigente oferece vários meios legais de o 

contribuinte pagar menos impostos através do planejamento tributário feito de maneira 

eficiente e eficaz. (AMARO, 1995, p. 115). 

Conforme Borges (2002, p.75), planejamento tributário: 

 
É uma técnica que projeta as operações, visando conhecer as obrigações 

fiscais pertinentes a cada uma das alternativas legais que lhes são aplicáveis, 

para, em seguida, adotar aquela que possibilita emprego de procedimento 

tributário legitimamente inserido na esfera de liberdade fiscal. 

 

Para Latorraca (2000, p.58), “Denomina se Planejamento Tributário o ramo de 

atividade de caráter empresarial que é desenvolvida de maneira preventiva, buscando 

informar quais são os ônus tributários adquiridos em cada uma das opções legais. 

Ainda segundo Latorraca (2000, p.67), o planejamento tem como finalidade: 

diminuir o total de tributos que serão pagos, buscando enquadrar a empresa em uma forma de 

tributação própria ao seu ramo de atividade, tentar evitar a ocorrência do fato gerador 

evitando a incidência dos tributos, buscar ações a fim de adiar o pagamento dos tributos não 

tendo multas.  

Quando uma empresa cria um planejamento tributário a mesma busca obter 

economia fiscal, adotando procedimentos que tragam maior lucratividade a empresa através 

da diminuição de tributos, com o advento da globalização e dissipação do conhecimento as 

empresas buscam informações gerenciais para melhor administração do ônus tributário. 

(OLIVEIRA, 2009, p. 191). 

No próximo item será apresentado com o objetivo de melhorar o entendimento do 

assunto a conceituação de elisão fiscal e evasão fiscal. 
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2.1.1 Elisão fiscal 

A elisão fiscal segundo Carlin (2008, p. 40), “é a plena execução de procedimentos 

que antecedam o fato gerador, que sejam verídicos e que tenham caráter ético, buscando 

reduzir, eliminar ou ainda adiar a obrigação tributaria”. 

Amaral (2002, p. 45) completa o entendimento acima descrevendo que a elisão fiscal 

tem por objetivo escapa das penas legais, na qual o contribuinte possui varias formas de pagar 

o imposto que lhe é cabível porem o mesmo dentro da lei escolhe a melhor forma para tal. 

Segundo destaca Fabretti e Fabretti (2009, p. 144) a elisão fiscal é: “Qualquer 

economia tributaria resultante de buscas de alternativas que sejam de caráter legal menos 

onerosa ou de lacuna da lei”. 

Neste sentindo o autor destaca que elisão fiscal acontece quando um profissional 

responsável tenta encontrar “brechas” na legislação vigente, para com isso buscar melhores 

alternativas que possam reduzir a carga tributaria da empresa de forma legal e licita. 

(FABRETTI, 2009, p. 144). 

Neste sentido Amaral (2002, p.49), conceitua:  

 
A elisão fiscal é um conjunto de procedimentos previstos em lei ou não 

vedados por ela que visam diminuir o pagamento de tributos. O contribuinte 

tem o direito de estruturar o seu negócio da maneira que melhor lhe pareça, 

procurando a diminuição dos custos de seu empreendimento, inclusive dos 

impostos. Se a forma celebrada é jurídica e lícita, a fazenda pública deve 

respeitá-la. 

 

Para Dias (2005, p.19), “A elisão fiscal esta baseada na redução de tributos de 

maneira licita, ou seja, deixa se de fazer determinadas transações ou as realizar buscando uma 

forma que seja menos pesada a contribuição para o contribuinte”. O autor acima caracteriza 

esse fato como sendo uma ação perfeita e licita da utilização do planejamento tributário na 

busca da redução dos tributos incidentes sobre as empresas. 

Andrade Filho (2009, p. 728) menciona que, a Elisão fiscal busca situações jurídicas 

que possam diminuir ou ate mesmo eliminar o chamado ônus tributário dentro dos limites da 

lei. 

O quadro 01 a seguir demonstra as características da elisão fiscal sendo um 

procedimento legal, em conformidade com a lei, ocorrendo ou adotado antes do fator, e que 

deve ser estimulado pelas organizações como forma de diminuir o ônus de tributação. 
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Quadro 1 - Elisão Fiscal 

ELISÃO FISCAL ELISÃO FISCAL 

PROCEDIMENTO: LEGAL 

SEGUNDO A LEI: NÃO É PASSIVO DE SANÇÃO 

QUANDO OCORRE: 
ADOTADO ANTES DA OCORRENCIA DO 

FATO GERADOR 

QUANDO ENCONTRADO: DEVE SER INCENTIVADO 

Fonte: AMARAL (2002, p.48). 

 

Destacamos que a elisão fiscal é um procedimento legal perante a lei, sendo que o 

mesmo não é passivo de sanções, é adotado antes da ocorrência do fato gerador e que o 

mesmo dever ser sempre incentivado. 

No próximo item destacaremos a Evasão Fiscal, que é quando o “contribuinte” deixa 

de pagar ao fisco o imposto que lhe é devido. 

 

2.1.2 Evasão fiscal 

Segundo Oliveira (2009, p. 195), evasão é toda ação que caracteriza a forma de 

omissão, ou seja, que tende a reduzir, elidir ou ainda retardar o pagamento da obrigação 

tributaria. 

Para Carlin (2008, p. 40), evasão fiscal é uma ação, espontânea, intencional, que age 

por meio de métodos ilícitos que tendem a eliminar ou retardar o pagamento devido dos 

tributos. 

Contudo, Amaral (2002, p. 58), explica que a evasão fiscal usa métodos que infligem 

diretamente à lei. O mesmo autor afirma que quando ocorre à evasão fiscal o contribuinte é 

consciente do ato praticado contra a lei, e o mesmo deve ser punido severamente. 

Os autores acima citados consideram a evasão fiscal uma forma de omissão do 

contribuinte que tem por objetivo através de métodos ilícitos eliminarem o pagamento dos 

tributos. 

Alexandre (2009, p. 276) afirma que: “[...] a evasão normalmente ocorre após a 

ocorrência do fato gerador, pratica atos que visam a evitar o conhecimento do nascimento da 

obrigação tributária pela autoridade fiscal. Aqui o fato gerador ocorre, mas o contribuinte o 

esconde do Fisco, na ânsia de fugir à tributação”. 
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No quadro 02 a seguir demonstra as características da elisão fiscal sendo um 

procedimento ilegal, não estando em conformidade com a lei, sendo o mesmo adotado após a 

ocorrência do fato gerador, e que deve ser combatido pelas autoridades fiscais. 

 

 

Quadro 2 - Evasão Fiscal. 

EVASÃO FISCAL EVASÃO FISCAL 

PROCEDIMENTO: ILEGAL. 

SEGUNDO A LEI: CRIME DE SONEGAÇÃO FISCAL. 

QUANDO OCORRE: ADOTADO APÓSA OCORRENCIA DO FATO 

GERADOR. 

QUANDO ENCONTRADO: DEVE SER COMBATIDO. 

Fonte: AMARAL (2002, p. 48). 

 

Já dentro do contexto de evasão fiscal o mesmo é um procedimento de caráter ilegal 

sendo considerado um crime de sonegação fiscal ocorrendo após a ocorrência do fato gerador 

e que deve ser combatido. 

No próximo item destacaremos os regimes de tributação utilizados no Brasil. 

 

2.2 Regimes de tributação utilizados no Brasil 

 

Neste item destacamos que os regimes de tributação existentes no Brasil, são: 

Simples Nacional, Lucro Presumido, Lucro Real e Lucro Arbitrado, a escolha de um regime 

de tributação é de suma importância para a permanecia de qualquer organização no mercado, 

cabendo analisar qual a situação gerencial, contábil e financeira da empresa com o objetivo de 

estabelecer um regime de tributação. Em suma, são ilustrados na figura 04 a seguir tais 

regimes. 
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Figura 4 - Regimes de tributação utilizados no Brasil. 

 

REGIMES DE TRIBUTAÇÃO 
 

Simples Nacional 

 

Lucro Presumido 
 

Lucro Real 
 

Lucro Arbitrado 

 
Fonte: RIR/99- art. 185; 246; 516 e 530 e IN 390/04- art.. 3º. 

 

 

No próximo item se apresentado o Simples Nacional que é um regime especial 

unificado de arrecadação tributaria. 

 

2.2.1 Simples Nacional 

Segundo Alexandre (2009, p. 637) entende que o Simples Nacional: 

 
[...] não é um sistema de imposto único nem uma etapa de migração para tal 

sistema. Trata-se, [...] de um regime de tratamento diferenciado e favorecido 

a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito 

da União, dos Estados e dos Municípios. 

 

O Simples Nacional é reconhecido como Regime Especial Unificado de Arrecadação 

de Tributos e Contribuições, devido sua implicação no recolhimento mensal, mediante 

documento único de arrecadação. A LC 123/2006 trata em seu art. 13, inciso de I a VIII, dos 

seguintes impostos e contribuições: 

 

Art. 13.   O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante 

documento único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições: I -

 Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ;  II - Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso XII do § 1º 

deste artigo; III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -

 CSLL; IV  Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social  COFINS, observado o disposto no inciso XII do § 1º deste artigo; V -

 Contribuição para o PIS/PASEP, observado o disposto no inciso XII do § 1º 

deste artigo;  VI - Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a 

Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da microempresa e da empresa 

de pequeno porte que se dedique às atividades de prestação de serviços 

referidas no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar; VII - Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -

 ICMS; VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.  
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Destacamos a seguir que podem participar do Simples Nacional as Microempresas e 

as Empresas de Pequeno Porte que se dediquem a prestação de serviço e que não exerçam em 

conjunto com outra atividade impeditiva, como creches, agencias de viagem, agências 

lotéricas, Academias de esporte, dança, atividades desportivas, natação e outras atividades 

citadas na a Lei Complementar nº 128, de 2008.  

A seguir destacaremos o lucro presumido que pressupõem que a contabilidade tem 

necessidade de ser eficaz para apuração dos resultados antes do ultimo dia do mês. 

 

2.2.2 Lucro Presumido 

Para Fabretti (2009, p. 219) o regime do lucro presumido: 

 

[...] tem a finalidade de facilitar o pagamento do IR, sem ter que recorrer à 

complexa apuração do lucro real que pressupõe contabilidade eficaz, ou seja, 

capaz de apurar o resultado antes do último dia útil do mês subseqüente ao 

encerramento do trimestre. 

 

As pessoas jurídicas que podem optar pelo ingresso no regime do lucro presumido 

estão estabelecidas no art. 46. O art. 13, caput, e o art. 14, I, da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 

1998, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 13. A pessoa jurídica cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, 

tenha sido igual ou inferior a R$ R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de 

reais), ou a R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) 

multiplicado pelo número de meses de atividade do ano-calendário anterior, 

quando inferior a 12 (doze) meses, poderá optar pelo regime de tributação 

com base no lucro presumido.  

 

 

Destacamos ainda que o momento da opção pelo Lucro Presumido acontece 

conforme explica o Site Portal Tributário (2014, s. p.), 

 

A opção pela tributação com base no lucro presumido será aplicada em 

relação a todo o período de atividade da empresa em cada ano-calendário 

(Lei 9.430/1996, artigo 26). A opção será manifestada com o pagamento da 

primeira ou única quota do imposto devido correspondente ao primeiro 

período de apuração de cada ano-calendário (Lei 9.430/1996, artigo 26, § 

1°). A partir do ano-base de 1997, a empresa que houver iniciado atividade a 

partir do segundo trimestre manifestará a opção com o pagamento da 

primeira ou única quota do imposto devido relativa ao período de apuração 

do início de atividade (Lei 9.430/1996, artigo 26, § 2°). 

 

Ressaltamos em evidencia ao que foi colocado que a opção pela tributação Lucro 

Presumido é aplicado a todo o período de atividade da empresa em seu ano-calendário, sendo 

http://www.portaltributario.com.br/legislacao/l9430.htm
http://www.portaltributario.com.br/legislacao/l9430.htm
http://www.portaltributario.com.br/legislacao/l9430.htm
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aderida como o pagamento da única cota do imposto devido referente ao primeiro período de 

apuração ano-calendário. 

Segundo Lei 9.430/1996, artigo 26, diz: 

 

Art. 26. A opção pela tributação com base no lucro presumido será aplicada 

em relação a todo o período de atividade da empresa em cada ano-

calendário. § 1º A opção de que trata este artigo será manifestada com o 

pagamento da primeira ou única quota do imposto devido correspondente ao 

primeiro período de apuração de cada ano-calendário. § 2º A pessoa jurídica 

que houver iniciado atividade a partir do segundo trimestre manifestará a 

opção de que trata este artigo com o pagamento da primeira ou única quota 

do imposto devido relativa ao período de apuração do início de atividade.  

§ 3º A pessoa jurídica que houver pago o imposto com base no lucro 

presumido e que, em relação ao mesmo ano-calendário, alterar a opção, 

passando a ser tributada com base no lucro real, ficará sujeita ao pagamento 

de multa e juros moratórios sobre a diferença de imposto paga a menor.  

§ 4º A mudança de opção a que se refere o parágrafo anterior somente será 

admitida quando formalizada até a entrega da correspondente declaração de 

rendimentos e antes de iniciado procedimento de ofício relativo a qualquer 

dos períodos de apuração do respectivo ano-calendário.  

 

Segundo o Portal Tributário (2014), o Lucro Presumido possui apenas duas 

tributações sendo: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), e a Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido (CSLL), ambos pagos de forma trimestral. As empresas de prestação de 

serviços utilizam a base de calculo de 32% do faturamento mensal. Para o setor de serviços é 

de 8%  indústria e comercio. Sendo ainda 16% serviços de transportes (exceto de cargas). 

A tabela a baixo demonstra as variações de alíquotas conforme o faturamento. 

 

Quadro 3 - Alíquotas Lucro Presumido 

 

IRPJ: 15%  Para Lucro até R$ 20.000,00/mês; 

 

IRPJ: 10% Para Lucro acima de R$ 20.000,00/mês; 

 

CSLL: 9% Sobre qualquer valor de faturamento. 

 

Fonte: PORTAL TRIBUTÁRIO (2014). 

 

Destacamos que o valor de 15% do IRPJ é cobrado ate o lucro no valor de R$ 

20.000,00, o que excede esse valor será cobrado o adicional de 10% sobre o valor. 

A seguir será conceituado o Lucro Real que é um regime de tributação que é apurado 

de acordo com o resultado contábil do período base. 

http://www.portaltributario.com.br/legislacao/l9430.htm
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2.2.3 Lucro Real 

Segundo Fabretti (2009, p. 213), esse regime tributário, deve ser apurado conforme o 

resultado contábil do período base, o mesmo pode ser positivo ou negativo conforme 

escrituração contábil regular e mensal. 

O art. 14 da Lei de nº 9.718 de 1998, e as novas alterações no art. 46 da Lei nº 

10.637/02 vem trazer quais pessoas jurídicas são obrigadas à apuração pelo lucro real: 

 

Art. 14. I - cuja receita total, no ano-calendário anterior seja superior ao 

limite de R$ R$ R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou 

proporcional ao número de meses do período, quando inferior a 12 (doze) 

meses; (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002). II - cujas atividades 

sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 

desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 

investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de 

títulos, valores mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores 

mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 

empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de previdência 

privada aberta; III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital 

oriundo do exterior; IV - que, autorizadas pela legislação tributária, 

usufruam de benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do imposto; 

V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal 

pelo regime de estimativa, na forma do art. 2º da Lei nº 9.430, de 1996; VI - 

que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços 

de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, 

administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios 

resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços 

(factoring). 

 

Segundo o Portal tributário (2014 s.p), o Lucro Real deve ser adotado quando a 

empresa possuir seu lucro efetivo comprovado, ou seja, quando as receitas subtraídas as 

despesas forem comprovadas e a mesma for inferior a 32% do faturamento do período que foi 

apurado, sendo trimestral ou anual. Na tabela 01 abaixo demonstra as alíquotas dos tributos 

para cálculo do IRPJ e da CSLL nessa modalidade são: 

 

TABELA 01 - Alíquotas Lucro Real. 

 

IRPJ: 15% Para Lucro até R$ 20.000,00/mês; 

 

IRPJ: 10% Para Lucro acima de R$ 20.000,00/mês; 

 

CSLL: 9% Sobre qualquer Lucro apurado  

 

Fonte: PORTAL TRIBUTÁRIO (2014). 
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A apuração pelo Lucro Real pode ser trimestral ou anual. Ainda Segundo o Portal 

Tributário (2014), no caso de opção pelo Lucro Real, a alíquota do PIS muda: passa de 0,65% 

para 1,65%. Já a alíquota da COFINS passa de 3% para 7,6% da Receita. Só que, neste caso, 

podem ser feitas deduções da base de cálculo da Receita sobre alguns pagamentos feitos a 

outras pessoas jurídicas, diretamente ligadas à produção dos serviços,  com o que a alíquota 

efetiva passa a ser inferior a 1,65% ou a 7,6%. Essas deduções ou recuperações do chamado 

PIS não cumulativo e COFINS não cumulativa na área de prestação de serviços acabam 

representando um percentual igual ou menor a 1,65% ou 7,6%, dependendo dos custos de 

cada empresa. 

No próximo item em relação aos tributos utilizados no Brasil destacaremos o Lucro 

Arbitrado e suas características. 

 

2.2.4 Lucro Arbitrado 

Segundo Oliveira et al. (2009, p. 174), 

 

O lucro arbitrado é utilizado pela autoridade tributária para determinação da 

base de cálculo do Imposto de Renda e da contribuição social devidos pelo 

contribuinte, quando a pessoa jurídica deixar de cumprir as obrigações 

acessórias relativas à determinação do lucro real ou presumido ou se recusar 

a fornecer os livros e documentos contábeis e fiscais solicitados em um 

processo de fiscalização. (Oliveira “e outros” 2002, p.174). 

 

Para Fabretti (2004 p. 179), pode se arbitrar o lucro da pessoa jurídica quando a 

mesma der indícios da ocorrência de fraude, ou ainda quando o contribuinte era obrigado a 

tributar pelo lucro real e o mesmo escolheu recolher o Imposto de Renda e a Contribuição 

Social ambos com bases do lucro presumido.  

 

Quadro 4 - Comparativo das principais formas de tributação. 

SIMPLES NACIONAL LUCRO PRESUMIDO LUCRO REAL 

Considera redução no 

recolhimento mensal da Guia 

da Previdência Social, pois o 

optante também fica isento do 

pagamento das contribuições 

para o chamando Sistema S o 

Salário Educação que, juntas, 

abocanham o equivalente a 

5,8% da folha de pagamento. 

Vantajoso para as empresas 

com lucratividade superior á 

alíquota estabelecida pela 

legislação (32% para o setor 

de serviços e de 8% para a 

indústria e comercio). Sendo 

ainda 16% serviços de 

transportes (exceto de cargas) 

Com o Lucro Real, evita-se o 

pagamento de impostos sobre 

um lucro que não existiu 

efetivamente, dando com isso 

o direito ao crédito do PIS e 

Confins embutido no preço de 

matérias-primas e alguns 

outros insumos, como energia 

e aluguel pago a pessoas 

jurídicas. 
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Quanto maior o valor do 

faturamento acumulado 

maiores serão as alíquotas. 

Há casos em que a alíquota 

pode chegar a 11,61% 

comercio e 17,42 nos 

serviços. 

Independentemente de a 

empresa apurar lucro ou 

prejuízo, a tributação é 

sempre a mesma. 

Necessidade de maior 

controle contábil e cuidado 

por parte do empresário e de 

seus colaboradores, bem 

como da empresa de 

contabilidade, pois há mais 

obrigações e declarações a 

serem entregues ao fisco. 

Os impostos são recolhidos 

com base em tabelas 

progressivas. 

Os tributos são calculados 

sobre o faturamento bruto, 

com base em uma margem de 

lucro presumida. 

Os tributos são apurados com 

base no lucro liquido. 

 

Até 3,6 milhões. 

 

Até 78 milhões. 

 

Acima de 78 milhões. 

Conforme as escritas no art. 

14 da lei 9.718 de 1998 inciso 

II ao VI 

Fonte: PLUSCONTABIL (2014 s. p.). 

 

O quadro 04 acima demonstra as principais vantagens, desvantagens, como é 

efetuado o calculo dos tributos em cada modalidade e qual deve ser o valor de faturamento 

para se encaixar dentro de cada tipo de tributação. 

Neste capitulo foi desenvolvido uma pesquisa que destacou o planejamento tributário 

e sua importância no contexto das empresas, as diferenças entre elisão fiscal e evasão fiscal 

sendo ainda abordados os regimes de tributação encontrados no Brasil e suas respectivas 

diferenças. 

No próximo capitulo será feito um estudo de caso que vai demonstrar uma das 

formas de tributação utilizadas por uma empresa X. 
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3 ESTUDO DE CASO 

 

 

O estudo a seguir será realizado a fim de analisar se as mudanças ocorridas na forma 

de tributação da empresa X, que recolhia suas alíquotas na forma de tributação do Simples 

Nacional passando seu recolhimento de tributação para o Lucro Real. 

O que se espera com esse estudo é averiguar se empresa X conseguiu uma redução 

satisfatória de tributação, com a mudança na forma de recolhimento das suas alíquotas. 

 

3.1 Ambientes de estudo 

 

A empresa X, esta localizada em São João del-Rei (MG), sendo uma distribuidora de 

bebidas bem conceituada na cidade. 

A empresa X citada é uma micro empresa de caráter familiar. Possui funcionários, 

todos devidamente registrados. 

Buscando melhorias e uma maior lucratividade com a redução da carga tributaria a 

mesma esta sempre em processo de controle e planejamento das suas atividades. 

Todo levantamento dos dados ocorreu diretamente com o proprietário, que nos 

forneceu algumas informações para o desenvolvimento da mesma.  

 

3.2 Metodologia 

 

Para que essa pesquisa tenha um fundamento, são necessários levantamentos 

bibliográficos com vários autores a respeito do assunto em questão. 

Segundo Marconi (2001, p. 45), 

 

[...] a pesquisa bibliográfica tem como finalidade auxiliar o pesquisador 

trazendo uma base de fundamentação a pesquisa cientifica, é o levantamento 

de toda a bibliografia já publicada, em forma de livros, revistas, publicações 

avulsas e imprensa escrita. 
 

Essa pesquisa ainda tem caráter qualitativo, pois a mesma busca que o pesquisador 

formule idéias em cima do acompanhamento que ocorre no ambiente de estudo. Para Gil 

(2008, p. 38) na pesquisa qualitativa: “[...] o pesquisador desenvolve conceitos, idéias e 

entendimentos a partir de padrões encontrados nos dados, ao invés de coletar dados para 

comprovar teorias, hipóteses e modelos pré-concebidos”. 
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É explicativa, pois com o acompanhamento no ambiente da empresa X, há uma 

averiguação mais ampla e objetiva da forma de tributação utilizada e das alíquotas de 

tributação recolhidas, podendo assim afirmar se a troca de modelo de tributação foi viável a 

empresa ou não. 

Segundo Goldemberg (2001 p. 106), 

 
A investigação explicativa tem como principal objetivo tornar algo 

inteligível, justificar lhe os motivos. Visa, portanto, esclarecer quais fatores 

contribui de alguma forma, para a ocorrência de determinado fenômeno. Por 

exemplo: as raízes do sucesso de determinado empreendimento. Pressupõe 

pesquisa descritiva como base para suas explicações. 

 

A pesquisa tem ainda caráter de um estudo de caso, onde são recolhidos dados com a 

finalidade de se explorar e explicar o fenômeno em estudo. Segundo Marconi (1991, p. 78), 

 

[...] a análise de dados de um estudo de caso pode ser de três tipos: (a) a 

interpretativa que visa analisar ao pormenor todos os dados recolhidos com a 

finalidade de organizá-los e classificá-los em categorias que possam explorar 

e explicar o fenômeno em estudo; (b) a estrutural, que analisa dados com a 

finalidade de se encontrar padrões que possam clarificar e/ou explicar a 

situação em estudo; e (c) a reflexiva que visa, na sua essência, interpretar ou 

avaliar o fenômeno a ser estudado, quase sempre por julgamento ou intuição 

do investigador. 

 

A pesquisa tem suas bases de estudo sobre a contabilidade tributaria da empresa, 

onde serão demonstrados os cálculos da forma de tributação que a empresa é optante. 

A seguir faremos uma análise de resultados alcançados com essa pesquisa. 

 

3.3 Levantamento de Dados. 

 

Neste item foi feita uma coleta de dados com intuito de analisar os valores referentes 

à empresa X, destacando os dados referentes à movimentação desta empresa, no ano de 2011, 

pois estes serão utilizados para a demonstração dos cálculos dos impostos, depois de feito os 

cálculos necessários temos a DRE – Demonstração do Resultados do Exercício do período de 

01/01/2011 a 31/12/2011, com os seguintes resultado dividido por partes. 

O anexo I demonstra a tabela com as alíquotas utilizadas pelo Simples Nacional – 

Comercio, dependendo do valor da receita bruta em 12 meses. 
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Tabela 2 - Demonstração do Simples Nacional. 

Receitas 2.500.000,00 

(-) Simples Nacional (10,23) (255.750,00) 

(-) PIS (1,65) - 

(-) COFINS (7,6) - 

(-) ICMS - 

(-) ISS - 

(=) Receita Liquida 2.244.250,00 

CMV= EI + C - EF 5.000,00 

Lucro Bruto 2.249.250,00 

Fonte: LIMA (2014). Arquivo Pessoal. 

 

Na tabela 02 acima traz uma receita de total para o Simples Nacional de tributação 

equivalente a R$ 2.500.000,00 (Dois milhões e quinhentos mil reais). Destacamos a alíquota 

referente ao Simples Nacional sendo de 10,23%, dados retirados da tabela no anexo I 

conforme o valor da receita da Empresa X sendo optante por essa forma de tributação. 

 

Tabela 3 - Apuração do Simples Nacional. 

Receita de Vendas de Mercadorias 2.500.000,00 

Alíquota do Simples Nacional Ano 10,23% 

Simples Nacional Apurado 255.750,00 

IRPJ 0,47% 11.750,00 

CSLL 0,47% 11.750,00 

COFINS 1,42% 35.500,00 

PIS 0,34% 8.500,00 

INSS 4,05% 101.250,00 

ICMS 3,48% 87.000,00 

(=) SIMPLES NACIONAL A PAGAR  255.750,00 

Fonte: LIMA (2014). Arquivo Pessoal. 

 

Na tabela 03 acima é feito todo calculo referente ao Simples Nacional com as 

respectivas alíquotas, que no fornece um valor total ser pago de R$ 255.750,00 (Duzentos e 

cinqüenta e cinco mil setecentos e cinqüenta reais). 

Na tabela 04 a seguir destaca-se a apuração do PIS sobre o Lucro real. 
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Tabela 4 - Apuração do PIS Lucro real. 

VENDAS TOTAIS 2.500.000,00 

Vendas Tributadas 1.000.000,00 

Vendas com substituição tributária 1.500.000,00 

COMPRAS TOTAIS 1.500.000,00 

Compras Tributadas 900.000,00 

Compras Alíquota zero 600.000,00 

 

Base de calculo do debito 1.000.000,00 

Alíquotas 1,65% 

Debito 16.500,00 

Base de cálculo do crédito 900.000,00 

Alíquotas 1,65% 

Credito 14.850,00 

PIS A PAGAR 1.650,00 

Fonte: LIMA (2014). Arquivo Pessoal. 

 

Na tabela 04 destaca-se a apuração do PIS conforme o Lucro Real, tendo no decorrer 

de um ano as vendas totais no valor de R$ 2.500.000,00 (Dois milhões e quinhentos mil reais) 

tendo como base de calculo de débitos referente há um ano vendas tributas de R$ 1.000,000, 

00 (Hum milhão de reais) alíquota de 1,65% debito de R$ 16.500,00 (Dezesseis mil e 

quinhentos reais). As compras totalizaram no mesmo período o valor de R$ 1.500.0000,0 

(Hum milhão e quinhentos mil reais) com o valor de R$ 900.000,00 (Novecentos mil reais) de 

compras tributadas que gerou um credito de R$ 14.850,00 (Quatorze mil oitocentos e 

cinquenta reais), fazendo as deduções de Débitos e Créditos de PIS a empresa gerou um 

imposto a pagar no valor de R$ 1.650,00 (Hum mil seiscentos e cinquenta reais) referente a 

PIS a ser pago na apuração do Lucro Real. 

Na próxima tabela será feita a apuração do COFINS conforme o Lucro real. 

 

Tabela 05 – Apuração do COFINS Lucro real. 

VENDAS TOTAIS 2.500.000,00 

Vendas Tributadas 1.000.000,00 

Vendas Alíquota zero 1.500.000,00 

COMPRAS TOTAIS 1.500.000,00 

Compras Tributadas 900.000,00 
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Compras Alíquota zero 600.000,00 

 

Base de calculo do debito 1.000.000,00 

Alíquotas 7,60% 

Debito 76.000,00 

Base de cálculo do crédito 900.000,00 

Alíquotas 7,60% 

Credito 68.400,00 

COFINS A PAGAR 7.600,00 

Fonte: LIMA (2014). Arquivo Pessoal. 

 

Na tabela 05 acima se destaca a apuração do COFINS conforme o Lucro Real, tendo 

no decorrer de um ano as vendas totais no valor de R$ 2.500.000,00 (Dois milhões e 

quinhentos mil reais) tendo como base de calculo de débitos referente a um ano vendas 

tributas de R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais) alíquota de 7,60% debito de R$ 76.000,00 

(Setenta e seis mil reais). As compras totalizaram no mesmo período o valor de R$ 

1.500.0000,0 (Hum milhão e quinhentos mil reais) com o valor de R$ 900.000,00 

(Novecentos mil reais) de compras tributadas que gerou um credito de R$ 68.400,00 (Sessenta 

e oito mil e quatrocentos reais), fazendo as deduções de Débitos e Créditos de COFINS a 

empresa gerou um imposto a pagar no valor de R$ 7.600,00 (Sete mil e seiscentos reais) 

referente a COFINS a ser pago na apuração do Lucro Real. 

A próxima tabela demonstra a apuração do ICMS conforme o Lucro Real. 

 

Tabela 06 - Apuração do ICMS conforme Lucro real. 

VENDAS TOTAIS 2.500.000,00 

Vendas Tributadas 1.000.000,00 

Vendas Alíquota zero 1.500.000,00 

COMPRAS TOTAIS 1.500.000,00 

Compras Tributadas Internas 500.000,00 

Compras com Tributação Outros Esta 300.000,00 

Créditos 100.000,00 

Compras Isentas 600.000,00 

Base de calculo do debito 1.000.000,00 

Alíquotas 17,00% 

Debito 170.000,00 
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Compras Tributadas Internas 500.000,00 

Alíquota 18% 

Credito 90.000,00 

Compras Tributadas de Outros Estados 300.000,00 

Alíquotas 12% 

Credito 36.000,00 

Total de Créditos 126.000,00 

ICMS A PAGAR 44.000,00 

Fonte: LIMA (2014). Arquivo Pessoal. 

 

A tabela 06 acima demonstra que ocorreram dentro do prazo de um ano, vendas no 

valor de R$ 2.500.000,00 (Dois milhões e quinhentos mil reais). Destacamos que nesse 

montante as vendas foram tributadas conforme a alíquota de 17,00% de ICMS incidentes 

sobre o Lucro Real no valor de R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais) dando um debito de 

R$ 170.000,00 (Cento e Setenta mil reais). As compras decorrentes do ano foram iguais a 

R$ 1.500,000, 00 (Hum milhão e quinhentos mil reais) com um credito de ICMS no valor de 

R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais), compras tributadas internas alíquota de credito de 18% 

de ICMS que incidiu um credito de R$ 90.000,00 (Noventa mil reais), e compras de outros 

estados no valor de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), alíquota de credito de ICMS de 12% 

que incluem um credito de R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais) Fazendo a dedução de 

débitos menos créditos encontramos um valor de ICMS a PAGAR no valor de R$ 44.000,00 

(quarenta e quatro mil reais).  

Na apuração do INSS pela forma de tributação Lucro Real temos o valor de 

R$500.000,00 (Quinhentos mil reais) de Pró Labore, Salários no valor de R$ 380.000,00 

(Trezentos e oitenta mil reais), e despesa com Autônomos R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil 

reais). 

A tabela 07 a seguir demonstra a apuração do INSS. 

Tabela 07 - Apuração do INSS pelo Lucro Real. 

Pró labore 500.000,00 

Salários e ordenados 380.000,00 

Autônomos 120.000,00 

 

Contribuição Patronal – Alíquotas 20,00% 
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Terceiros 5,80% 

Rat 1,00% 

 

Pró-labore 100.000,00 

Salários e ordenados 76.000,00 + 22.040,00 + 3.800,00 

Autônomos (20%) 3.800,00 

INSS a PAGAR 205.640,00 

Fonte: LIMA (2014). Arquivo Pessoal. 

 

Utilizando as alíquotas de Contribuição Patronal – 20%, terceiros – 5,80% e Rat – 

1,0%, teremos um valor de INSS a pagar no valor de R$ 205.640,00 (Duzentos e cinco mil 

seiscentos e quarenta reais). 

A tabela 08 a seguir demonstra o lucro bruto menos as despesas que ocorreram 

durante o ano de apuração na empresa X. 

 

Tabela 08 - Demonstração do Lucro Bruto menos as Despesas do período. 

Lucro Bruto 2.446.750,00 

DESPESAS LUCRO REAL 

Despesas com vendas 150.000,00 

Despesas Administrativas 1.000.000,00 

Despesas Gerais 57.000,00 

Impostos e Taxas 30,92 

Despesas Financeiras 17.000,00 

Total de Despesas 1.224.030,92 

Fonte: LIMA (2014). Arquivo Pessoal. 

 

A tabela 09 a seguir demonstra o lucro antes da apuração do IRPJ e da CSLL e logo 

após o Lucro Liquido encontrado na forma de tributação do Lucro Real. 

 

Tabela 09 - Demonstração da apuração do IRPJ e CSLL. 

Lucro antes do IRPJ e da 

CSLL 

1.222.719,08 

(-) IRPJ (15%) (183.407,86) 

(-) Adicional de IRPJ (10%) (103.931,12) 

(-) CSLL (9%) (110.044,71) 

Lucro Liquido 825.335,39 

Fonte: LIMA (2014). Arquivo Pessoal. 
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Na demonstração de apuração do resultado do exercício da Empresa X no período de 

um ano podemos observar que a empresa mantendo o mesmo valor de todas as despesas e no 

final do período em evidencia, uma maior lucratividade do Simples Nacional. 

 

Tabela 10 – Demonstração dos resultados do Simples Nacional e do Lucro Real. 

Demonstração de Resultados Simples Nacional Lucro Real 

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 1.025.219.08 1.222.719,08 

(-) IRPJ (15%) - (183.407,86) 

(-) Adicional de IRPJ (10%) - (103.931,12) 

(-) CSLL (9%) - (110.044,71) 

Lucro Liquido 1.025.219.08 825.335,39 

Fonte: LIMA (2014). Arquivo Pessoal. 
 

Tabela 11 - Demonstração dos resultados Simples Nacional e Lucro Real. 

DEMOSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

RECEITA 2.500.000,00 

 SIMPLES NACIONAL LUCRO REAL 

Alíquota do SN (10,23) 255.750,00  

IRPJ        (0,47%) (11.750,00)  

CSLL       (1,42%) (11.750,00)  

COFINS (1,42%) (35.500,00) 7.600,00 

PIS          (0,34%) (8.500,00) 1.650,00 

INSS       (4,05%) (101.250,00)  

ICMS      (3,48%) (87.000,00) 44.000,00 

CMV 5.000,00  

Lucro Bruto 2.249.250,00 2.446.750,00 

DESPESAS 1.224.030,92 1.224.030,92 

Lucro antes do IRPJ da CSLL  1.222.719,08 

(-) IRPJ (15%)  (183.407,86) 

(-) Adicional de IRPJ (10%)  (103.931,12) 

(-) CSLL (9%)  (110.044,71) 

Lucro Liquido 1.025.219,08 825.335,39 

Fonte: LIMA (2014). Arquivo Pessoal.  

. 

Destacamos que nesse estudo de caso, em especifico uma empresa distribuidora de 

bebidas o Simples Nacional proporcionou um Lucro Liquido maior que o Lucro Real, ou seja, 

uma redução nos valores dos impostos a serem recolhidos pela empresa. 

Com a utilização de planejamento tributário rigoroso e constante a empresa optando 

pelo Simples Nacional tem uma lucratividade maior. 
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CONSIDERAÇÔES FINAIS 

 

 

No estudo feito demonstra-se a importância de se valorizar a contabilidade e 

consequentemente fazer uso da ferramenta da contabilidade tributária, um instrumento que 

bem aplicado e com a utilização do planejamento proporciona resultados importantíssimos na 

apuração dos tributos, demonstrando qual a melhor forma de tributação a ser utilizado pela 

empresa, como forma de maximização dos lucros. 

A forma de tributação Simples Nacional em pesquisa evidenciou como sendo uma 

maneira de tributação que busca a maximização dos lucros, pois fazendo um comparativo 

entre a as duas formas de tributação sendo o Simples Nacional e o Lucro Real, utilizando para 

ambas as formas os mesmos valores das despesas, chegou se a conclusão de que a utilização 

do Simples Nacional proporcionou a empresa um pagamento dos impostos menor o que 

acabou por acarreta uma lucratividade maior. 

A empresa X citada utiliza o método de tributação sobre a forma do Lucro Real, o 

que nos demonstrou como sendo uma forma onde se recolhe mais impostos, no mesmo tempo 

de apuração. 

Em suma, chega-se ao resultado do problema transparecendo que, através de um 

planejamento tributário na Empresa X, comparando o seu regime de tributação no Simples 

Nacional com o Lucro Real, observa-se que a empresa paga mais imposta com o seu regime 

adotado atualmente. Ou seja, o planejamento proporciona a empresa enxergar se de fato está 

maximizando seus lucros e reduzindo seus impostos a pagar. 

Assim, essa pesquisa identificar a melhor forma de tributação a ser utilizada pela 

empresa X, destacando que a empresa citada utiliza o Lucro Real, onde o estudo aqui 

realizado fez uma comparação entre o Simples Nacional e o Lucro Real, demonstrando assim 

que o Simples Nacional é a forma melhor de maximizar os lucros pela empresa aqui estudada. 
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ANEXOS 

 

 

Anexo 1 - Tabela de Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Comércio 

 

Receita Bruta em 12 meses (em R$)  Alíquota  IRPJ  CSLL  COFINS PIS/PASEP INSS ICMS  

Até 180.000,00  4,00%  0,00%  0,00%  0,00%  0,00%  2,75%  1,25%  

De 180.000,01 a 360.000,00  5,47%  0,00%  0,00%  0,86%  0,00%  2,75%  1,86%  

De 360.000,01 a 540.000,00  6,84%  0,27%  0,31%  0,95%  0,23%  2,75%  2,33%  

De 540.000,01 a 720.000,00  7,54%  0,35%  0,35%  1,04%  0,25%  2,99%  2,56%  

De 720.000,01 a 900.000,00  7,60%  0,35%  0,35%  1,05%  0,25%  3,02%  2,58%  

De 900.000,01 a 1.080.000,00  8,28%  0,38%  0,38%  1,15%  0,27%  3,28%  2,82%  

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00  8,36%  0,39%  0,39%  1,16%  0,28%  3,30%  2,84%  

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00  8,45%  0,39%  0,39%  1,17%  0,28%  3,35%  2,87%  

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00  9,03%  0,42%  0,42%  1,25%  0,30%  3,57%  3,07%  

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00  9,12%  0,43%  0,43%  1,26%  0,30%  3,60%  3,10%  

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00  9,95%  0,46%  0,46%  1,38%  0,33%  3,94%  3,38%  

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00  10,04%  0,46%  0,46%  1,39%  0,33%  3,99%  3,41%  

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00  10,13%  0,47%  0,47%  1,40%  0,33%  4,01%  3,45%  

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00  10,23%  0,47%  0,47%  1,42%  0,34%  4,05%  3,48%  

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00  10,32%  0,48%  0,48%  1,43%  0,34%  4,08%  3,51%  

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00  11,23 %  0,52%  0,52%  1,56%  0,37%  4,44%  3,82%  

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00  11,32 %  0,52%  0,52%  1,57%  0,37%  4,49%  3,85%  

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00  11,42 %  0,53%  0,53%  1,58%  0,38%  4,52%  3,88%  

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00  11,51 %  0,53%  0,53%  1,60%  0,38%  4,56%  3,91%  

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00  11,61 %  0,54%  0,54%  1,60%  0,38%  4,60%  3,95%  

Fonte: RECEITA FEDERAL DO BRASIL (2014). 

 

 

 


